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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. BIFÁSICO. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, NCPC. CONCESSÃO DE PRAZO. VÍCIOS 
FORMAIS SOMENTE. LEI Nº 14.939/2024. INAPLICABILIDADE NA 
HIPÓTESE DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e não 
vincula o STJ, que possui competência para verificar novamente a 
existência dos pressupostos dos recurso dirigidos à Corte Superior, 
inclusive sua tempestividade.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou de comprovação da 
intempestividade.
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4. A Lei nº 14.939/2024, que alterou a redação do art. 1.003, § 6º do 
NCPC, para estabelecer a possibilidade de correção do vício, ou a sua 
desconsideração caso a informação já conste no processo eletrônico, 
somente se aplica a recursos interpostos a partir da sua vigência, de 
modo que não alcança o caso sub judice.

5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA
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HIPÓTESE DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e não 
vincula o STJ, que possui competência para verificar novamente a 
existência dos pressupostos dos recurso dirigidos à Corte Superior, 
inclusive sua tempestividade.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
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4. A Lei nº 14.939/2024, que alterou a redação do art. 1.003, § 6º do 
NCPC, para estabelecer a possibilidade de correção do vício, ou a sua 
desconsideração caso a informação já conste no processo eletrônico, 
somente se aplica a recursos interpostos a partir da sua vigência, de 
modo que não alcança o caso sub judice.

5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROSANA DA SILVA PINTO E 
RAMIRO FRANCHI RODRIGUES (ROSANA e outro) contra decisão de relatoria 
da Ministra Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso especial 
anteriormente manejado em virtude de sua intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, defenderam a tempestividade do 
recurso especial alegando (1) que não se pode confundir intempestividade com a 
ausência de comprovação de feriado local; (2) que antes de considerar inadmissível o 
recurso, deveria ter sido concedido o prazo de 05 dias para que o vício fosse sanado, 
conforme prevê o art. 932, parágrafo único do NCPC e 86 do RISTJ; e (3) possibilidade 
de correção posterior do vício, conforme permite a Lei 14.939/2024, com a juntada do 
PROVIMENTO CSM 2.678/2022 do TJSP, o qual dispôs sobre a suspensão do 
expediente forense no ano de 2023 no Estado de São Paulo.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Da intempestividade recursal

Conforme assinalado na decisão agravada, o recurso especial encontra-se 
intempestivo.

Verifica-se que o acórdão recorrido foi disponibilizado no dia 11/10/2023 
(quarta-feira) no DJe e, portanto, considerado publicado no dia 13/10/2023 (sexta-feira - 
e/STJ, fl. 737), considerando o feriado de Nossa Senhora Aparecida ocorrido no dia 
12/10/2023 (quinta-feira).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial se 
iniciou aos 16/10/2023 (segunda-feira), com término aos 6/11/2023 (segunda-feira), já 
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considerado o feriado ocorrido no dia 2/11/2023 (Finados), e sua interposição somente 
se deu aos 7/11/2023 (e-STJ, fl. 738), deve ser reconhecida a sua intempestividade, já 
que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, 
do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados ou suspensão do prazo, no 
momento oportuno e por documento idôneo.

Esta Corte firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no 
ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção à suspensão de prazos nas 
razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. GREVE DOS CAMINHONEIROS. OMISSÃO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
CONSIDEROU INTEMPESTIVO O RECURSO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. No presente caso observa-se que houve omissão do acórdão ora 
embargado sobre a argumentação contida nas razões do agravo 
interno no sentido de que os prazos processuais teriam sido 
suspensos na origem em virtude da greve dos caminhoneiros.
2. Muito embora a greve dos caminhoneiros, ocorrida em 2018, 
tenha sido em si fato amplamente noticiado "não é possível 
conferir a mesma notoriedade à decisão acerca dos prazos 
processuais no Tribunal estadual, especialmente porque a 
alegada suspensão não decorreu de determinação normativa com 
âmbito nacional, mas de deliberação em cada Corte" (AgInt no 
AREsp 1590511/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 18/12/2020), devendo ser comprovada, no ato de 
interposição do recurso, a alegada suspensão de prazos, o que 
não ocorreu no presente caso.
3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, tão 
somente para sanar omissão.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.450.197/SP, relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 29/6/2021, DJe de 
2/8/2021 - sem destaque no original) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA AUTORA.
1. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo CPC/15, visto que à 
época da publicação do decisum recorrido já estava em vigor o novo 
regramento processual.
1.1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
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(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.
1.2. Para efeito de tempestividade, a prova da suspensão do 
expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, não servindo cópia de notícia extraída da internet. 
Precedentes.
1.3. "No caso, todavia, a parte recorrente não apresentou 
documentação idônea apta a comprovar a suspensão do prazo 
recursal referente à alegada "greve dos caminhoneiros", ocorrida 
em maio de 2018. Não servem a essa finalidade as notícias 
relacionadas quando da interposição do agravo em recurso 
especial, porquanto a mera juntada de informações não se revela 
documento hábil a comprovar a tempestividade do recurso, por 
ausência de fé pública." (AgInt nos EDcl no AREsp 1347288/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
08/06/2020, DJe 25/06/2020).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.500.256/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020 - sem 
destaque no original) 
 

Registre-se que o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e não vincula 

o STJ, que possui competência para verificar novamente a existência dos pressupostos dos 

recurso dirigidos à Corte Superior, inclusive sua tempestividade.

A propósito, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO E RESPECTIVO 
AGRAVO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1. São intempestivos o recurso especial e respectivo agravo 
interpostos após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 
219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.
2. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das 
razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo 
para a comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do 
artigo 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.
2.1. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte interessada 
por meio de documento idôneo, providência não atendida na hipótese. 
Precedentes.
2.2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. O 
exame de admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o 
STJ, que possui competência para verificar novamente a 
existência dos pressupostos dos recurso dirigidos à Corte 
Superior.
2.3. O único recurso cabível contra a decisão de admissibilidade do 
apelo nobre é o agravo previsto no artigo 1.042 do CPC/15. A 
interposição de embargos declaratórios não interrompe o prazo para a 
apresentação do referido reclamo, por serem manifestamente 
incabíveis. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.973.028/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022 - sem destaque no 
original)
 

Vale pontuar, ademais, que o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do 

Documento eletrônico VDA43791206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 07/10/2024 09:39:18
Código de Controle do Documento: 834017bb-e3a8-4bf6-b788-b9b3d5fb9a2d



NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como ausência de 

procuração ou de assinatura, e não à complementação da fundamentação ou de comprovação 

da intempestividade.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. FERIADOS E SUSPENSÕES PREVISTAS EM 
PORTARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
IRRELEVÂNCIA. FERIADOS E SUSPENSÕES PREVISTAS NA LEI 
5.010/1966. APLICAÇÃO RESTRITA À JUSTIÇA FEDERAL E 
TRIBUNAIS SUPERIORES. POSTERIOR COMPROVAÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A competência do Superior Tribunal de Justiça restringe-se à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, não 
sendo cabível o exame de eventual ofensa a dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição 
Federal.
2. Os recursos interpostos na instância de origem, ainda que 
direcionados ao Superior Tribunal de Justiça, observam o calendário 
de funcionamento do Tribunal local, não sendo possível a utilização 
dos feriados e suspensões previstos em portaria ou no Regimento 
Interno desta Corte, os quais nem sempre coincidem com os da 
Justiça estadual.
3. O art. 62 da Lei n. 5.010/1966, que considera como feriados os dias 
da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de 
Páscoa, não se aplica à Justiça estadual.
4. O prazo conferido pelo art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou à comprovação da 
intempestividade (AgInt no AREsp n. 2.284.011/BA, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
24/5/2023).
5. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 
5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil de 2015.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.303.471/MS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023 - 
sem destaque no original)
 

Ressalte-se ainda, que a Lei nº 14.939/2024, a qual alterou a redação do art. 
1.003, § 6º do NCPC, para estabelecer a possibilidade de correção do vício, ou a sua 
desconsideração caso a informação já conste no processo eletrônico, somente se 
aplica a recursos interpostos a partir da sua vigência, de modo que não alcança o caso 
sub judice.

Por fim, a ocorrência de suspensão do expediente forense no ano de 2023, 
conforme afirmaram os agravantes, deveria ter sido comprovada com a juntada do  
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Provimento CSM n.º 2.678/2022 no ato da interposição do recurso especial, nos termos 
da expressa disposição contida no art. 1.003, § 6º, do NCPC; e não somente na 
interposição do presente agravo interno.

Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 
Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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